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APRESENTAÇÃO

A coleção “Gerenciamento de Serviços de Saúde e Enfermagem” apresenta em 
quatro volumes a produção científica sobre o gerenciamento e organização dos serviços 
de saúde nos diferentes contextos assistenciais. Nos serviços de saúde, as atividades 
gerenciais são consideradas fundamentais para o alcance dos objetivos propostos, sendo 
compreendida como uma atividade multiprofissional diretamente relacionada à qualidade 
da assistência oferecida. 

Tendo em vista a relevância da temática, objetivou-se elencar de forma categorizada, 
em cada volume, os estudos das variadas instituições de ensino, pesquisa e assistência do 
país, a fim de compartilhar com os leitores as evidências produzidas por eles. 

O volume 1 da obra aborda os aspectos da organização dos serviços de saúde 
e enfermagem sob a ótica daqueles que realizam o cuidado. Destacam-se os riscos 
ocupacionais, as dificuldades enfrentadas no cotidiano do trabalho e o consequente 
adoecimento dos profissionais.

No volume 2 estão agrupadas as publicações com foco no gerenciamento das 
ações de planejamento familiar, incluindo a saúde do homem, da mulher, da criança e do 
adolescente. 

O Volume 3 contempla a importância das ações de gerenciamento em diferentes 
contextos assistenciais, iniciando-se pela academia. Essa obra é composta pelas 
publicações que incluem as instituições escolares, unidades básicas de saúde, instituições 
de longa permanência e serviços de atendimento especializado.

O volume 4, por sua vez, apresenta as produções científicas de origem 
multiprofissional relacionadas às condições de adoecimento que requerem assistência 
hospitalar. Destacam-se estudos com pacientes críticos e em cuidados paliativos.  

A grande abrangência dos temas organizados nessa coleção permitirá aos leitores 
desfrutar de uma enriquecedora leitura, divulgada pela plataforma consolidada e confiável 
da Atena Editora. Explorem os conteúdos ao máximo e compartilhe-os.

Luana Vieira Toledo
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RESUMO: A violência obstétrica pode ser 
definida como uma assistência negligente, que 
se materializa como qualquer ato de invasão 
ou intervenção sem consentimento, por parte 
dos profissionais de saúde, direcionada a 

parturiente e/ou ao recém-nascido. Objetivo: 
identificar na literatura disponível nas bases de 
dados eletrônicas evidencias cientificas sobre 
violência obstétrica e formas de enfrentamento. 
Trata-se de um estudo de revisão integrativa, 
para a síntese dos resultados de múltiplas 
pesquisas de forma sistemática e ordenada. 
O estudo evidenciou que a assistência 
obstétrica na atualidade por um despreparo 
dos profissionais de saúde, que apresentam um 
total desconhecimento científico de informações 
fundamentais, como a importância do contato 
e entre mãe e filho dentro de primeira hora de 
vida, ou dos malefícios ligados a episiotomia, 
que pode ser considerada uma mutilação genital, 
além disso, a ausência de conhecimento jurídico 
sobre os direitos das gestantes. Conclui-se que a 
violência obstétrica continua presente na prática 
de algumas maternidades publicas e privadas, se 
apresentado por meio da violência institucional, 
física, sexual, moral, psicológica e verbal. 
Essa afirmação pode ser comprovada pelos 
dados do Inquérito Nacional “Nascer no Brasil” 
onde se observou que em 37% das mulheres 
participantes do estudo foi realizada manobra de 
Kristeller, além disso, o índice de nascimento por 
cesarianas no Brasil apresenta taxa de 55% de 
todos os nascidos vivos, onde o estipulado pela 
OMS seria apenas 15%. Para o enfrentamento 
desta realidade, mesmo que de forma discreta, 
algumas estratégias vêm sendo desenvolvidas e 
implementadas para que a prática da violência 
obstétrica dê lugar ao atendimento humanizado.
PALAVRAS-CHAVE: 1. Violência Obstétrica 2. 
Enfrentamento 3. Parto Humanizado. 
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OBSTETRIC VIOLENCE UNDER ANALYSIS OF ITS REALITY IN BRAZIL AND 
COPING STRATEGIES

ABSTRACT: Obstetric violence can be defined as negligent assistance, which materializes 
as any act of invasion or intervention without consent, by health professionals, directed at the 
parturient and / or the newborn. Objective: to identify in the literature available in the electronic 
databases scientific evidence about obstetric violence and ways of coping. It is an integrative 
review study, for the synthesis of the results of multiple researches in a systematic and orderly 
manner. The study showed that obstetric care nowadays due to the unpreparedness of health 
professionals, who have a total lack of scientific knowledge of fundamental information, such 
as the importance of contact and between mother and child within the first hour of life, or the 
harms associated with episiotomy , which can be considered genital mutilation, in addition, 
the lack of legal knowledge about the rights of pregnant women. It is concluded that obstetric 
violence remains present in the practice of some public and private maternity hospitals, if 
presented through institutional, physical, sexual, moral, psychological and verbal violence. 
This statement can be confirmed by data from the National Survey “Born in Brazil”, where it 
was observed that in 37% of the women participating in the study, Kristeller maneuver was 
performed, in addition, the birth rate for cesarean sections in Brazil has a rate of 55%. all live 
births, where the WHO stipulated would be only 15%. To face this reality, even if in a discreet 
way, some strategies have been developed and implemented so that the practice of obstetric 
violence gives way to humanized care.
KEYWORDS: 1. Obstetric Violence 2. Coping 3. Humanized Delivery.

INTRODUÇÃO
A gestação é uma etapa de grande importância para a vida de uma mulher, onde 

são enfrentadas diversas mudanças físicas e psicológicas, além de compreender o 
desenvolvimento de um novo papel social, essa jornada que se encerra no parto, se inicia 
novamente tornando a gestante em mãe, devido a isso o parto é considerado um rito de 
passagem, e os profissionais de saúde devem, portanto garantir um ambiente tranquilo e 
aconchegante, já que este momento é cheio medo e insegurança (QUEIROZ et al, 2018; 
SILVA et al, 2014).

O termo, violência obstétrica é bastante recente tendo sido criado em 2010, quando 
o Dr. Rogelio Pérez D’Gregorio presidente da Sociedade de Obstetrícia e Ginecologia da 
Venezuela publicou um artigo com o seguinte termo, que veio dar nome a uma luta do 
movimento feminista que já buscava a humanização do parto (MARIANI; NETO, 2016). 

A violência obstétrica muitas vezes se apoia na cultura de que o médico é quem 
decide o que é melhor ou não para a gestante, se colando como detentor do conhecimento 
e das habilidades técnicas, desta forma realizando diversas intervenções sem seu 
consentimento, outras vezes apresentando-as como intervenções necessárias frente 
a gestantes queixosas ou pouco colaborativas, tentando transparecer como uma boa 
prática de parto, isto devido ao desconhecimento das boas práticas de parto por parte das 
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parturientes, fazendo com que as mesmas acreditem que tais intervenções e procedimentos 
questionáveis são necessários para garantir a sua saúde e de seu filho, levando algumas 
destas a incorporarem a ideia de trabalho de parto como algo naturalmente, doloroso e 
traumatizante, mas na verdade garantido a invisibilidade da violência obstétrica institucional 
(SOUZA, 2017; SANTOS; SOUZA, 2015).

Essa dominação da classe médica do processo de parturição pode ser explicada 
por Foucault, que exprime a ideia de que a profissão médica exerce um poder de forma 
indiscriminada sobre os corpos das pessoas, e sua saúde, vida e morte, todo este poder 
baseado em uma herança cultural e moral, principalmente porque o médico possui um poder 
institucional e uma legitimação social muito forte, se fazendo mais do que necessário o 
empoderamento feminino, para a gestante torne-se novamente a protagonista do processo 
de parturição (SILVA; SERRA, 2017).

A violência obstétrica atinge todas as etnias e classes sociais da sociedade, seja 
no serviço privado ou público, mas grupos como de mães solteiras, moradoras de rua, 
dependentes químicas, portadoras do vírus HIV entre outras, que já possuem um histórico 
de sofrer preconceito pela sociedade, tornam-se mais vulneráveis ainda a casos de 
violência obstétrica (SOUZA, 2017; SANTOS; SOUZA, 2015).

Diversos estudos têm buscado compreender a violência obstétrica e sua incidência, 
e entre estes, um estudo identificou que uma a cada quatro mulheres já sofreu algum 
tipo de violência obstétrica durante o parto, e por mais que o número seja alarmante, 
não foi oferecido qualquer tipo assistência psicológica ou legal as mesmas, contribuindo 
ainda mais para a perpetuação desta prática, isto devido à subnotificação das próprias 
instituições hospitalares ou mesmo porque algumas parturientes não percebem que são 
vitimas de violência obstétrica (MATOSO, 2018; SILVA et al, 2014).

A violência perpetrada nos corpos femininos fere categorias universais de direitos 
humanos, infringindo uma série de prerrogativas asseguradas pelo Estado brasileiro, tais 
como: a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CRFB/88) como fundamento do Estado 
Democrático de Direito; o direito à vida (art. 5º, CRFB/88), a igualdade (art. 5º, I, CRFB/88) 
que a protege de todas as formas de discriminação; à saúde (art. 6º; art. 196 CRFB/88); o 
princípio da legalidade (art. 5º, II, CRFB/88) que assegura autonomia à mulher; e ainda a 
proteção à maternidade e à infância (Princípio da Beneficência - art. 6º; art. 203, I, CRFB/88) 
(SILVA; SERRA, 2017, p. 2431).

Segundo os dados revelados pelo Inquérito Nacional “Nascer no Brasil” apenas 
5% dos partos vaginais ocorrem sem nenhuma intervenção, e 25% de todas as mulheres 
participantes do Inquérito Nacional afirmaram ter sofrido algum tipo de violência, seja nas 
consultas de pré-natal ou no trabalho de parto. Além disso, 53% das mulheres que foram 
submetidas a procedimentos e intervenções cirúrgicas, que não apresentavam indicações 
para as mesmas, desta forma, expondo 23.940 mulheres a riscos absolutamente 
desnecessários, valendo citar também os 40% das mulheres que receberam ocitocinas e 
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foram submetidas à aminiotomia, e os 37% das mulheres em que foi realizada a manobra 
de Kristeller (SANTOS; SOUZA, 2015; ZANARDO et al, 2017; MARIANI; NETO, 2016).

Este estudo se justifica devido aos altos índices de violência obstétrica registrados 
no Brasil, que apesar do crescimento da atenção do poder público para com o tema, as 
mudanças ainda se mantêm bastante discretas, já que a violência obstétrica se tornou uma 
prática comum no meio hospitalar.

Este estudo possui significativa relevância de modo que irá se somar a outros estudos 
relacionados à violência obstétrica, contribuindo para o maior acervo de conhecimento 
acerca do tema e que possa ser utilizado para reflexão de profissionais da importância 
do combate a violência obstétrica e para o desenho de estratégias de empoderamento 
das gestantes e de enfrentamento da violência obstétrica, por sua vez retomando o 
protagonismo da mãe do processo de parturição.

Identificar as evidencias cientificas sobre a realidade da violência obstétrica no 
Brasil,além das principais estratégias e práticas desenvolvidas para seu enfrentamento e 
diminuição de seus casos. 

METODOLOGIA
Trata-se de uma revisão integrativa. Esse método cientifico permite a síntese de 

resultados de múltiplas pesquisas de forma sistemática e ordenada, de um tema ou questão 
delimitada, permitindo seu aprofundamento. Buscando oferecer maior conhecimento de 
tema em questão e que por sua vez possam ser refletidas e debatidas (MENDES; SILVEIRA; 
GALVÃO, 2008).   

A revisão integrativa tem o potencial de construir conhecimento em 
enfermagem, produzindo, um saber fundamentado e uniforme para os 
enfermeiros realizarem uma prática clínica de qualidade. Além disso, pode 
reduzir alguns obstáculos da utilização do conhecimento científico, tornando 
os resultados de pesquisas mais acessíveis, uma vez que em um único estudo 
o leitor tem acesso a diversas pesquisas realizadas, ou seja, o método permite 
agilidade na divulgação do conhecimento (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 
2008, p. 760). 

Foram seguidas as etapas básicas para desenvolvimento de uma revisão integrativa, 
sendo estas a: 1. Identificação do tema e seleção da hipótese; 2. Estabelecimento de 
critérios para inclusão e exclusão de estudos/ amostragem ou busca na literatura; 3. 
Definição das informações a serem extraídas dos estudos selecionados/categorização dos 
estudos; 4. Avaliação dos estudos incluídos na revisão integrativa; 5. Interpretação dos 
resultados; e 6. Apresentação da revisão/síntese do conhecimento (MENDES; SILVEIRA; 
GALVÃO, 2008). 

A delimitação do tema e do titulo do trabalho veio em seguida da pergunta norteadora 
do estudo que foi: Qual a realidade da violência obstétrica no Brasil e quais medidas vêm 
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sendo implementadas para seu enfrentamento. Com isso foi iniciada as buscas nas bases 
de dados virtuais SciELO, periódicos CAPES e BIREME. As buscas foram realizadas no 
período de 01 a 15 de abril de 2019, sendo utilizados os descritores: “Violência Obstétrica”; 
“Enfrentamento” e “Parto Humanizado”. 

Os critérios de inclusão para seleção dos trabalhos científicos foram: publicações no 
intervalo do ano de 2014 a 2019; estarem disponíveis de forma gratuita; e estarem em língua 
portuguesa. Os critérios de exclusão foram: não possuir relação com o tema almejado para 
o estudo; não responder à pergunta norteadora quanto à realidade da violência obstétrica 
no contexto nacional e as medidas desenvolvidas para o seu enfrentamento; projetos 
de pesquisa; manuais e artigos repetidos entre as bases de dados. Foram respeitados 
os aspectos éticos no que concorda a veracidade dos dados e autores encontrados nos 
artigos que compõem a amostra.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A amostra do estudo compreendeu 21 artigos científicos para formulação de revisão 

integrativa de literatura. Destes 08 trabalhos foram da base de dados BIREME, 07 das 
bases de dados SciELO e 06 da periódicos CAPES. 

Gráfico 01- Período de publicações dos artigos

Fonte: Elaboração da autora

Observa-se no gráfico 1 Os artigos utilizados no estudo permitiram uma fiel 
compreensão da realidade da violência obstétrica no Brasil e das medidas para seu 
enfrentamento, devido a trabalhos publicados do ano de 2014 a 2019, com 01 trabalho 
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publicado no ano de 2014, 02 em 2015, 05 em 2016, 05 em 2017, 06 em 2018 e 02 em 
2019.

Nº Título Objetivo Resultados Conclusões

01 QUEIROZ, T. C. et 
al. 2018.

Analisar a violência 
obstétrica numa 
perspectiva de gênero, 
além de avaliar como 
a humanização da 
assistência ao parto e 
nascimento contribui para 
uma mudança nesse 
contexto. 

Os resultados evidenciaram 
que as questões de gênero, 
enquanto posicionamento sociais 
vêm influenciando na perda 
de autonomia da gestante, 
favorecendo a violência obstétrica 
e o uso abusivo de intervenções.

Faz-se necessária uma mudança no 
modelo assistencial e um investimento 
no processo de informatização das 
gestantes para o empoderamento 
das mesmas com objetivo de fazê-las 
protagonistas desse momento tão 
importante.

02 PHILIPP, R. R.; 
CUNHA, T. R. A.; 
CRUZ, Z. V. C. V. 
2018.

O objetivo do presente 
artigo é refletir sobre 
a violência obstétrica 
sofrida por muitas 
mulheres durante o parto.

Os resultados revelaram que a 
violência obstétrica é mantida em 
silêncio e que os profissionais 
da saúde buscam a dominação 
persuasiva e invasiva do corpo e 
da mente das mulheres fazendo 
uso do modelo tecnicista, racional 
e desumano.

Conclui-se que o conhecimento 
dos direitos da mulher é a principal 
estratégia de enfrentamento da 
violência institucional obstétrica.

03 TESSER, C. D. et 
al. 2015.

O objetivo deste artigo é 
justificar a necessidade 
de prevenção 
quaternária frente à 
‘violência obstétrica’ 
(VO), expressão que 
agrupa todas as formas 
de violência e danos 
originados no cuidado 
obstétrico profissional.

A prevalência de violência 
obstétrica no Brasil é alta: ¼ 
das mulheres relata terem 
sofrido maus-tratos durante 
o atendimento ao parto, além 
de excesso de intervenções 
desnecessárias e privação 
de uma assistência baseada 
em boas práticas, tais como 
parto em posição verticalizada, 
possibilidade de se alimentar e de 
se movimentar durante o trabalho 
de parto e presença de um 
acompanhante. 

A prevenção quaternária frente à 
violência obstétrica no Brasil requer 
a participação dos profissionais e 
suas associações em duas frentes: 
a primeira envolve a atuação clínica 
no cuidado e apoio às gestantes e 
puérperas, bem como a elaboração 
participativa de planos de parto. A 
segunda requer suporte e participação 
social para que sejam atendidas 
as reivindicações de humanização 
da assistência ao pré-natal e parto, 
provenientes dos movimentos de 
mulheres, de modo a impactar 
significativamente a violência obstétrica 
no sistema de saúde do Brasil.

04 SILVA, M. G. et al. 
2015.

Objetivou-se relatar 
a experiência de 
enfermeiras obstetras 
sobre a violência 
obstétrica vivenciada, 
presenciada e observada 
durante suas trajetórias 
profissionais.

Os resultados encontrados 
foram divididos em verbalizações 
violentas dos profissionais 
de saúde às pacientes, 
procedimentos desnecessários 
e/ou iatrogênicos realizados 
pelos profissionais de saúde e 
o despreparo institucional com 
ambientes desestruturados.

Concluiu-se, que por meio das falas 
das enfermeiras obstetras, inúmeras 
violências obstétricas vivenciadas 
e presenciadas em suas rotinas de 
trabalho, havendo diferenças entre 
dois tipos de assistência ao parto: a 
obstetrícia baseada em evidências e o 
modelo assistencial tradicional.

05 MARIANI, A. C.; 
NETO, J. O. N. 
2016.

O presente trabalho tem 
como objetivo demonstrar 
a existência de uma nova 
categoria de violência 
institucional e de gênero: 
violência 
obstétrica. 

Essa análise descritiva-
interpretativa evidencia uma 
carência de debate multicultural 
em relação ao que se pode 
esperar de uma maternidade 
segura como direito fundamental 
da mulher. É por meio dos 
direitos humanos e do Estado 
Constitucional que se espera uma 
mudança livre, justa e digna por/
de/para mulheres. 

A violência é uma construção social, 
que está presente na estrutura da 
sociedade em que estamos inseridos. 
Mas o Direito também é um importante 
instrumento de mudança social e as 
lutas no combate à violência de gênero 
trazem visibilidade e reconhecimento 
à questão.
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06 SILVA, A. S.; 
SERRA, M. C. M. 
2017.

Este trabalho objetiva 
analisar e discutir o 
fenômeno da violência 
obstétrica no Brasil a 
partir da análise dos 
acórdãos do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e 
do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), propondo-
se ainda, fazer uma 
reflexão sobre a forma 
de atuação do judiciário 
diante dos casos.

O estudo é composto por 35 
acórdãos, sendo 3 na esfera do 
STF e 32 na esfera no STJ. Para 
fins de enquadramento da conduta 
tipificada nos acórdãos como 
violência obstétrica considera-se 
os danos perpetrados tanto pelos 
agentes de saúde no desempenho 
de atividade médico-hospitalar, 
quanto pelo estabelecimento 
de saúde, contra parturientes e 
neonatos. 

A partir do estudo proposto, 
constatou-se que a violência 
obstétrica corresponde a uma forma 
da violência de gênero específica, 
tendo em vista que abrange condutas 
e/ou omissões perpetradas pelos 
profissionais de saúde no controle 
do corpo e da sexualidade das 
mulheres, além de estar dominada por 
significados culturais estereotipados de 
desvalorização e subserviência delas 
em um momento de vulnerabilidade 
emocional muito específico. 

07 SOUZA, Caroline 
Pimenta; LUZ, 
Aline Pinto. 2019.

Este artigo objetiva 
analisar a contribuição do 
Cirandeiras no combate 
à violência obstétrica 
através da rede social.

A aprendizagem, nas redes, é 
desenvolvida em grupo, de modo 
a fortalecer os vínculos entre 
seus componentes e, sobretudo, 
ampliar o poder de decisão dos 
vários. 

Após esse breve estudo, podemos 
concluir então, que o grupo Cirandeiras 
é uma demonstração do poder 
construtivo, da capacidade que as 
redes sociais têm de unir as pessoas 
em prol de uma causa que resulte num 
bem comum.

08 CARDOSO, 
Ferdinand José da 
Costa et al. 2017.

Avaliar os saberes e 
práticas sobre violência 
obstétrica na percepção 
dos profissionais da 
saúde.

Apenas 40% dos profissionais 
da saúde já tiveram ou ainda 
têm contato com tema violência 
obstétrica e apenas 15% 
relataram ter cometido o ato da 
violência obstétrica, demonstrando 
que o tema violência obstétrica 
ainda é desconhecido pelos 
profissionais da saúde e vários 
são os motivos diferentes.

A grande maioria dos profissionais 
se mostrou desconhecedora do tema 
violência obstétrica. Por meio da 
análise dos discursos, sugere-se que 
a solução do problema da violência 
obstétrica está na humanização da 
assistência.

09 MATOSO, 
Leonardo Magela 
Lopes. 2018.

O presente estudo 
realizado através de 
revisão integrativa 
tem por objetivo o 
aprofundamento do 
conhecimento acerca 
do papel do enfermeiro 
frente à violência 
obstétrica.

Os resultados apontaram que 
ao buscar compreender os 
fatores preponderantes que 
tem ocasionado às violências 
obstétricas e quais medidas a 
enfermagem vem adotando para 
prevenir e/ou amenizar essa 
problemática, verificou-se que 
o parto normal é o tipo de parto 
escolhido pela grande maioria 
das mulheres, no entanto, sua 
autonomia quanto à escolha é 
negligenciada, dando abertura 
para uma gama de condutas 
desnecessárias que decaem 
sobre violência verbal e física.

Diante deste estudo, percebeu-se que 
o processo do parto é um fenômeno 
circunvalado de condutaserrôneas, 
que levam a violência obstétrica, tendo 
esta, forte influência na vida da mulher, 
podendo acarretar traumas físicos e 
psicológicos.

10 SANTOS, R. C. 
S.; SOUZA, N. F. 
2015.

Este artigo tem como 
objetivo realizar revisão 
sistemática da literatura 
sobre a violência 
institucional obstétrica, 
no Brasil, e apresentar as 
principais evidências 
encontradas nos artigos 
selecionados.

A negligência foi a violência 
institucional obstétrica mais 
frequente, seguida pela violência 
verbal, e violência física, 
executada, principalmente, 
por médicos e profissionais da 
enfermagem. O modelo tecnicista 
que prima pela racionalidade e 
pela ausência da humanização da 
assistência ainda prevalece.

Conclui-se que o conhecimento das 
mulheres sobre seus direitos, inclusive 
com a exigência da presença do 
acompanhante de sua escolha é a 
principal estratégia de enfrentamento 
da violência institucional obstétrica.

11 ZANARDO, G. L. 
P. et al 2017.

Este artigo teve como 
objetivo realizar uma 
revisão narrativa de 
estudos sobre violência 
obstétrica. Para isso, 
abordou-se o histórico 
do parto e suas 
intervenções, o conceito 
de violência obstétrica, 
os marcos legais e o 
panorama brasileiro da 
assistência ao parto.

Após a revisão das pesquisas 
realizadas sobre o assunto, 
constatou se que não há um 
consenso em relação ao conceito 
de violência obstétrica no Brasil, 
embora as evidências indiquem 
que essa prática ocorra. Os dados 
apontam para a necessidade de 
uma conceituação de violência 
obstétrica, preferencialmente em 
documentos legais que a definam 
e criminalizem.

Consideram-se necessárias mudanças 
nas práticas assistenciais vigentes, 
visando a reduzir as intervenções 
desnecessárias e as violações aos 
direitos das mulheres.
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12 SANTOS, A. L. M. 
et al. 2016.

No presente trabalho 
se teve como objetivo 
compreender como 
os profissionais de 
enfermagem percebem 
a violência obstétrica 
por meio de uma revisão 
narrativa de literatura.

A partir das análises dos artigos 
encontrados emergiram duas 
categorias temáticas violência 
obstétrica praticada por 
profissionais de saúde e a escolha 
do parto visando uma qualidade 
de assistência à gestante. A 
enfermagem pode incorporar 
em suas práticas de cuidado às 
mulheres, ações de enfrentamento 
e de prevenção dos agravos nas 
situações de violência, permitindo 
que as premissas do Parto 
Humanizado sejam respeitadas.

Percebe-se que a assistência obstétrica 
sem respaldo científico, agressiva e 
que em muitas vezes viola os direitos 
humanos básicos das mulheres está 
atrelada ao modelo de parto vigente.

13 SOUZA, A. B. et 
al.2016.

Fatores associados à 
ocorrência de violência 
obstétrica institucional: 
uma revisão integrativa 
da literatura.

Diante da análise dos estudos, 
constatou-se que os profissionais 
descritos como promotores da 
violência obstétrica foram os 
médicos, equipe de enfermagem 
e estudantes de medicina. Os 
resultados encontrados foram 
sistematizados e discutidos por 
meio de cinco categorias: (1) 
formação dos profissionais de 
saúde; (2) prática de episiotomia 
sem recomendação clínica; 
(3) medicalização excessiva 
do parto; (4) anulação do 
direito ao acompanhante; (5) 
despreparo institucional e ritmo 
de trabalho alienante associado à 
precariedade de recursos. 

Conclui-se que esta pesquisa pode 
contribuir para a sensibilização no 
processo de mudança das práticas 
violentas. A partir da identificação 
dos fatores associados à ocorrência 
de violência obstétrica, é possível 
intervir de forma diretiva e possibilitar 
o incentivo aos gestores e instituições 
para implementação de práticas de 
ensino humanizado e melhorias na 
qualidade dos serviços de saúde 
pública.

14 LEMOS, Taciany 
Alves Batista et al. 
2019.

Demonstrar o papel 
do enfermeiro 
nesse processo de 
humanização da 
assistência.

Após breve recuperação histórica 
do tema, mapeiam-se o papel 
do enfermeiro obstetra no 
processo de humanização do 
parto. Caracterizar da violência 
obstétrica no Brasil. Discute se 
a complexa causalidade destas 
formas de violência, incluindo 
o papel do enfermeiro e as 
implicações na morbimortalidade 
materna.

Portanto, faz-se necessário mudanças 
no modelo da assistência obstétrica. 
Os resultados desta revisão expressam 
necessidade de mudanças assistenciais 
vigentes, com o intuito de reduzir 
procedimentos desnecessários e as 
violações dos direitos das mulheres.

15 OLIVEIRA, 
Luaralica Gomes 
Souto Maior; 
ALBUQUERQUE, 
Aline. 2018.

Discutir a violência 
obstétrica e a violação 
dos direitos humanos dos 
pacientes, uma vez que 
tais violações ocorrem 
sobretudo em ambiente 
hospitalar e analisar 
legislações internacionais 
e brasileiras abordando 
o direito dos pacientes 
e o próprio conceito de 
violência obstétrica.

A violência obstétrica é complexa, 
pois se estabelece em três tipos 
de relações, quais sejam, a 
violência no âmbito individual, 
institucional e estrutural. Do ponto 
de vista dos direitos humanos dos 
pacientes, a violência obstétrica 
infringe diversos direitos humanos, 
como: o direito à vida, direito de 
não ser submetido à tortura e 
tratamento cruel ou degradante, 
direito ao respeito pela vida 
privada, direito à informação, 
direito a não ser discriminado 
e direito à saúde, que serão 
discutidos mais adiante.

Conclui-se que a legislação brasileira 
não protege, de modo incisivo, a figura 
do paciente descrevendo seus direitos, 
os meios protetivos e de defesa. Em 
vista disso, a violência obstétrica não 
possui uma ferramenta legal eficaz 
para sua erradicação, uma vez que o 
paciente encontra-se desamparado no 
ordenamento jurídico.
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16 SOUZA, S. B. A. 
2017

Identificar as principais 
práticas de violência 
obstétrica realizadas 
pelos profissionais de 
saúde brasileiros e as 
principais formas de 
prevenção. 

Foram encontrados doze estudos 
brasileiros relacionados à 
violência no parto. Foi possível 
perceber que no cenário 
hospitalar brasileiro o parto 
tem sido palco de violência 
obstétrica em seu cotidiano, o 
que geralmente ocorre por meio 
de palavras, procedimentos 
invasivos, condutas inadequadas 
e realização do parto cesáreo 
eletivo.

Torna-se necessário abordagem 
multidimensional para o enfrentamento 
desse problema, que passa por 
mudanças nos currículos dos cursos da 
área jurídica e da saúde.

17 BARASUOL, 
Gabriela. 2018.

Investigar o 
conhecimento dos 
profissionais de saúde 
acerca da violência 
obstétrica na perspectiva 
da redução de danos e 
se estes reconhecem 
atos de violência no 
serviço de saúde.

O universo deste estudo foi 
constituído por 10 artigos a partir 
do cruzamento dos descritores 
“violência obstétrica”, “violência 
institucional”, “profissionais de 
saúde” e “redução de danos”. 
A discussão levou em conta a 
análise temática e resultou em 
três categorias: 1. Violência 
obstétrica: definições, tipologia, 
impactos para a saúde materna 
e formas de prevenção; 2. 
Violência obstétrica pelo olhar 
dos profissionais de saúde; e 3. A 
violência sob a ótica das usuárias 
dos serviços de saúde.

A violência obstétrica constitui um 
problema de saúde pública grave e 
multifatorial com grandes repercussões 
sobre a saúde da mulher e do recém-
nascido. A prevenção e a erradicação 
desta forma de violência demandam 
o comprometimento de todos os 
envolvidos com a assistência, por exigir 
o engajamento para a incorporação 
de abordagens inovadoras no que diz 
respeito à garantia de direitos no setor 
saúde.

18 PEREIRA, 
Desirée Marques. 
2016.

Neste estudo o objetivo 
geral foi analisar o perfil 
das decisões judiciais 
em segunda instância 
do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal 
e Territórios-TJDFT 
relacionados a partos 
entre os anos de 2000 e 
2014, verificando como 
elas se relacionam com 
as questões relativas 
à saúde da mulher e a 
violência obstétrica.

Dentre os 80 processos 
analisados, apenas quatro foram 
resultados de ações penais e 
os demais 74 foram cíveis; em 
33,75% o dano ocorreu devido 
à negligência médica e 30% 
por erro médico; do total de 
decisões favoráveis 71% foram 
relacionadas aos danos no 
bebê, enquanto que do total de 
decisões desfavoráveis 52,63% 
foram proferidas para mulheres 
e em 72% dos casos analisados 
o tempo entre o dano ocorrido e 
a decisão do tribunal foi igual ou 
superior ao período de cinco anos.

Portanto, a população precisa estar 
bem informada, sobre as evidências 
cientificas, os seus direitos e deveres, 
bem como sobre a violência obstétrica. 
Nessa direção, também deve estar 
o Poder Judiciário, que desde a sua 
primeira instância aos Tribunais devem 
estar sensibilizados sobre a questão 
da violência de gênero e da violência 
obstétrica, pois de acordo com esse 
estudo os casos aparecem, porém de 
forma velada.

19 ALONSO, 
Danielle. 2018.

A pesquisa teve objetivo 
de realizar uma revisão 
bibliográfica sobre a 
violência obstétrica, 
abordando tanto o tema 
em si quanto a história 
do parto e como ele se 
relaciona com o cenário 
atual das práticas de 
atenção ao parto no 
Brasil.

Compreendemos, então, que 
a violência obstétrica tem nas 
suas bases diferentes questões 
relacionadas tanto à área da 
saúde como ao meio social, e que 
são estas que a sustentam até os 
dias atuais. 

Concluímos que para que haja um 
enfrentamento efetivo deste fator e 
uma mudança no cenário das práticas 
obstétricas, é preciso trabalhar e 
promover ações de humanização do 
cuidado na interface entre a saúde e 
os aspectos constitutivos da violência 
obstétrica no Brasil.

20 SANTOS, Mayara 
Guimarães. 
2017.

O objetivo desta pesquisa 
foi identificar e analisar 
os significados atribuídos 
à violência obstétrica por 
médicos e enfermeiros 
obstetras com vínculos 
de trabalho na rede 
pública de assistência 
ao parto.

O material proveniente das 
entrevistas foi analisado por 
meio do Método de Interpretação 
de Sentidos, gerando três 
categorias temáticas. A primeira, 
“Humanização da assistência 
à parturiente”, a segunda, 
“Vivências da violência obstétrica”, 
e a terceira, “Conhecimento sobre 
o período gravídico puerperal”.

O estudo contribuiu para uma melhor 
compreensão dos significados 
atribuídos à violência obstétrica e 
forneceu subsídios para que ações 
concretas relacionadas a essa 
questão possam ser consideradas 
na elaboração de políticas públicas 
para enfrentamento deste fenômeno e 
melhoria da qualidade da assistência à 
parturiente.
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21 VIEIRA, Raquel 
Santana. 2016.

O objetivo geral desse 
trabalho é analisar as 
práticas no processo 
parturitivo consideradas 
como violência 
obstétrica dentro de uma 
perspectiva de direito das 
mulheres na literatura 
científica.

A amostra final para análise foi 
constituída por 13 artigos onde 
foi utilizada a técnica de análise 
temática através desta eles foram 
separados em quatro categorias: 
1) A violência obstétrica em sua 
definição e tipologia; 2): Violência 
obstétrica nas percepções da 
equipe obstétrica; 3): Violência 
Obstétrica nas percepções das 
usuárias; 4): Leis e projetos de 
leis implementadas na assistência 
ao parto e nascimento a modo 
de prevenir e proteger contra a 
violência obstétrica.

Conclui-se, com a constatação de que 
apesar de a violência obstétrica vir 
sendo mundialmente estuda ainda se 
necessita de mais estudos relacionados 
com desenvolvimento de práticas que 
proporcionem mudanças na situação 
problema. Destacando que estas 
práticas precisam incluir todos os 
atores envolvidos nas situações de 
violência, ou seja, as mulheres, os 
profissionais; a população como um 
todo e as instituições. Dessa forma, 
para que possa transformar a forma de 
nascer não só no Brasil, mas em todo 
o mundo.

Quadro 01: síntese dos resultados dos artigos incluídos na revisão integrativa.

Fonte: Elaboração da autora

Gráfico 02- Enfoque dos trabalhos apreciados pelo estudo.

Fonte: Elaboração da autora

Nota-se no gráfico 2  os artigos selecionados apresentaram temas variados, 
possibilitando uma maior amplitude do estudo, de modo que alguns trabalhos abordaram 
mais de um enfoque, levando ao Quadro 01 apresentar em sua soma mais de 21 trabalhos, 
estes sob os enfoques: 1. Gênero; 2. Direitos Humanos; 3. Parto Humanizado; 4. O papel 
do profissional de saúde; 5.  Direitos da paciente; 6. Perfil dos Processos Judiciais; e 7. 
Implicações no Parto e Nascimento. 

Assim, para compreender melhor a violência obstétrica se faz necessário entender 
que esta pode ser subdividida em diferentes tipos de violência, que segundo SOUZA (2017) 
são: a violência institucional, física, sexual, moral, psicológica e verbal. A primeira destas 
caracterizada pela privação ou dificuldade de acesso a serviços de saúde a gestantes 
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na instituição de saúde. A violência física se evidenciando por meio da utilização de 
procedimentos de forma inadequada, como por exemplo, a realização de toques violentos 
e/ou excessivos, manobra de Kristeller, uso rotineiro de ocitocina, recusa da analgesia e 
realização de amniotomia. 

A realização de toques violentos e/ou excessivos também pode ser configurada 
como violência sexual, além disto, existem a violência psicológica e verbal que costuma 
estar associadas quando a gestante é coagida por meio de discursos moralistas, ou mesmo 
por meio de expressões de ironia, gritos e comentário desrespeitosos. Por fim a violência 
moral associasse ao comportamento dos profissionais de saúde, que se apropriam do 
momento do parto, desconsiderando a mulher como sujeito do processo de parturição, 
tornando o parto de um evento natural a evento hospitalar de grande risco (SOUZA, 2017; 
SANTOS; SOUZA, 2015; BARASUOL, 2018). 

Além destes, o Dossiê apresentado pela Rede Parto do Principio, classifica a 
violência obstétrica em seis tipos, valendo o destaque para um tipo de violência diferente 
das citadas anteriormente, a violência midiática que se caracteriza pelo compartilhamento 
por profissionais de saúde de conteúdos que ridicularizem o parto normal ou façam apologia 
a procedimentos agressivos e sem evidencias científicas, por sua vez incentivando a 
realização de cesarianas e violando psicologicamente as gestantes (SOUZA, 2017). 

Durante a gestação a violência obstétrica pode ser caracterizada por: negar 
atendimento à mulher ou ainda impor a ela alguma dificuldade ao atendimento 
em postos de saúde onde são realizados o acompanhamento pré-natal. Ainda 
constituem formas de violência obstétrica as seguintes práticas: qualquer 
espécie de comentários constrangedores à mulher relacionados à sua cor, 
raça, etnia, idade, escolaridade, religião ou crença, condição econômica, 
estado civil ou situação conjugal, orientação sexual, número de filhos, etc; 
ofender, humilhar ou xingar a mulher ou sua família; negligenciar atendimento 
de qualidade; agendar cesárea sem recomendação baseada em evidências 
científicas, atendendo simplesmente aos interesses e conveniência do médico 
(SILVA; SERRA, 2017, p. 2436).

A violência obstétrica pode ser definida de grosso modo como uma assistência 
negligente, que se materializa como qualquer ato de invasão ou intervenção sem 
consentimento, por parte dos profissionais de saúde, direcionada a parturiente ou mesmo 
ao recém-nascido, colocando-os em risco por se tratar de intervenções abusivas e 
desrespeitosas. (TESSER et al, 2015; MATOSO, 2018; SANTOS; SOUZA, 2015).

A violência obstétrica não se trata apenas da ausência da conduta humanizada 
ou intervenções agressivas e desrespeitosas, mas também sob a ótica da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) a prática de procedimentos desnecessários, como por exemplo, 
uma cesariana sem a indicação necessária, expondo a gestante a um risco desnecessário, 
dentre tantos outros também pode-se citar o uso da ocitocina durante o trabalho de parto e 
o uso de fórcipes (MATOSO, 2018; SANTOS et al, 2016).
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A assistência obstétrica na atualidade é evidenciada por um despreparo dos 
profissionais de saúde, que apresentam um total desconhecimento científico de informações 
fundamentais, como a importância do contato e entre mãe e filho dentro de primeira hora 
de vida, ou dos malefícios ligados a episiotomia, que pode ser considerada uma mutilação 
genital (MATOSO, 2018; SANTOS; SOUZA, 2015).

Em uma pesquisa realizada por meio de um teste online, disponibilizada em diversos 
blogs que discutem temas em torno do parto, foram avaliados os cuidados recebidos pela 
gestante ao longo dos trabalhos de parto nas maternidades brasileiras. A pesquisa avaliou 
1996 depoimentos, de inicio apresentou-se um dado bastante comum e esperado, o 
percentual de 52% dos partos serem realizados por meio de cesarianas, mas, além disso, 
40% das participantes se sentiram desrespeitadas pela equipe de saúde, evidenciando 
que a violência obstétrica esta presente na atuação de outros profissionais e não apenas 
os médicos, apenas 18% foram autorizadas ou incentivadas a amamentar o bebê após a 
primeira hora de vida, 50% não tiveram autorização de um acompanhante e por fim 75% 
das participantes da pesquisa afirmaram que foram impedidas de se movimentarem ou 
deveriam se mantes deitadas durantes todo o trabalho de parto, dados estes, bastante 
similares a de uma pesquisa realizada no Recife em que se verificou a violência obstétrica 
em 86,57% dos partos investigados, a administração de ocitocina e a imposição da posição 
litotômica para o momento do parto, em respectivamente, 41% e 39% dos partos (SOUZA, 
2017).

As relações de poder dentro do espaço hospitalar são importantes para compreender 
a violência obstétrica, e dentro dessas relações se destaca a figura do médico, que por 
uma influência cultural toma o topo desse organograma de poder e autoridade não oficial, 
impondo suas visões e opiniões sobre questões morais e culturais, ganhando força devido 
a uma dependência das gestantes, de forma a atrelar a obediência a continuidade da 
assistência, além da utilização de expressões desrespeitosas, na maioria das vezes por 
eles, mas também pelos técnicos de enfermagem como: “na hora de fazer não chorou”; “se 
ficar gritando eu paro agora o que eu estou fazendo”; “agora aguenta, se não fizer força seu 
bebê vai morrer e a culpa será sua”; “fica quieta se não vai doer mais” entre tantas outras.  
Desta forma, essa gama de verbalizações violentas, seguido de uma falsa compreensão 
de poder, resulta na desvalorização da mulher no trabalho de parto, desconsiderando o 
atendimento humanizado (QUEIROZ et al, 2018; MATOSO, 2018).

A imposição do modelo biomédico é um dos responsáveis pela perpetuação dos 
casos de violência obstétrica, já que esse modelo enxerga o trabalho de parto sob uma ótica 
patológica, desconsiderando que na verdade trata-se de um processo natural, transmitindo 
essa visão para as gestantes, fazendo com que as próprias busquem a cesariana como 
único caminho para um parto seguro, além disso, devido às práticas de violência obstétrica 
nos partos naturais, como a manobra de Kristeller e diversas outras, as gestantes têm de 
escolher entre um parto vaginal traumático com diversos procedimentos desnecessários e 
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uma cesariana, contribuindo ainda mais para a ideia de que não são capazes de parir sem 
uma assistência intervencionista (QUEIROZ et al, 2018; PHILIPP; CUNHA; CRUZ, 2018; 
BARASUOL, 2018). 

A atuação do enfermeiro obstetra durante o trabalho de parto de baixo risco ou risco 
habitual tem se tornado uma alternativa segura para a redução dos casos de violência 
obstétrica, de forma que diversos estudos apontam que sua presença do enfermeiro no 
trabalho de parto é inversamente proposicional aos casos de violência obstétrica, tanto é 
que sua atuação com autonomia em casos de parto sem distócia, já é garantido pela Portaria 
do Ministério da Saúde nº 2815/98, de 29 de maio de 1998, mas apenas recentemente essa 
prática ganhando o estímulo necessário, devido ao inicio dos debates sobre a violência 
obstétrica e por sua vez medidas para seu enfrentamento (SILVA et al, 2014).  

Estudos apontam e defendem que a presença do enfermeiro durante o trabalho de 
parto pode reduzir o número de casos de excessos de outros profissionais de saúde, por 
sua vez evitando práticas agressivas e procedimentos desnecessários, e estimulando a 
adoção de práticas saldáveis para a parturiente, como a realização do parto em posição 
não supina e a presença de familiar ao longo do trabalho de parto, que é garantido pela 
lei 11.108/2005, mais conhecida como lei do acompanhante, tornando assim o trabalho de 
parto em um ambiente mais agradável, e como uma medida dentre tantas no pós-parto o 
contato direto entre mãe e filho por mais de 30 minutos, desta forma fortalecendo o elo 
entre mãe e filho, que também é de responsabilidade dos profissionais de saúde, já que 
esta ação contribui para a redução dos desconfortos físicos e emocionais, enfrentados ao 
longo do trabalho de parto (MATOSO, 2018; MARIANI; NETO, 2016).

Enquanto projetos ligados ao combate à violência obstétrica tramitam lentamente na 
Câmara e no Senado Federal, algumas organizações vêm demostrando compromisso com 
a humanização da assistência ao parto, de forma que o Conselho Federal de Enfermagem 
(COFEN) homologou em 2017, uma decisão já tomada pelo Conselho Regional de 
Enfermagem (COREN) do Rio Grande do Sul, em que proíbe a participação de profissionais 
de enfermagem na manobra de Kristeller (SILVA; SERRA, 2017).

Para uma assistência humanizada e longe da violência obstétrica se faz necessário 
que os profissionais de saúde envolvidos no trabalho de parto, tenham conhecimentos 
científicos que possibilitem a criação de instrumentos e rotinas de cuidado que garantam 
uma assistência humanizada, além da compreensão do quão grave é a violência 
obstétrica, e que ao praticá-la esta infringindo uma série de direito humanos, estabelecidos 
internacionalmente como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Declaração 
sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres, o Relatório do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Direitos Humanos sobre a Prevenção da Morbimortalidade Materna 
e Direitos Humanos entre tantos outros (SILVA et al,2014; SILVA; SERRA, 2017)..

Apesar da ampla difusão deste documento publicado pela OMS e outros semelhantes 
por diversos órgãos competentes, permanece uma insistência em práticas prejudiciais ou 
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ineficazes durante o trabalho parto, tendo entre essas práticas: o uso indiscriminado de 
ocitocina que leva ao aumento da atividade uterina, mas também aumentando os riscos 
de hipóxia fetal; a aminiotomia com objetivo de diminuir a duração do trabalho de parto, 
mas na verdade aumentando a possibilidade de cesariana; a manobra de Kristeller, que é 
rigorosamente desaconselhada pela OMS e Ministério da Saúde devido ao grande risco 
fratura de costelas, hematomas, lesões dos órgãos internos, hemorragias e internação em 
Unidade de Terapia Intensiva (UTI) neonatal para o recém-nascido, entre diversos outras 
(TESSER et al, 2015; SILVA; SERRA, 2017; PEREIRA, 2019).

Já os direitos sexuais e reprodutivos foram garantidos incialmente por um 
documento internacional, elaborado pela Conferência Internacional sobre População e 
desenvolvimento do Cairo em 1994, convocada pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), representando para o movimento feminista que teve papel fundamental nessa 
conquista, um avanço sem precedentes na assistência do parto, de maneira que assegura 
os direitos sexuais e reprodutivos como direitos humanos e garante uma série de direitos, 
como o exercício da sexualidade e reprodução sem discriminação, imposição ou violência, 
incluindo a necessidade de políticas públicas para que possam ser asseguradas (MARIANI; 
NETO, 2016; SANTOS; SOUZA, 2015).

Essa violência já é algo tão enraizado nas maternidades e sabido pelas gestantes, 
que uma assistência de qualidade e humanizada na maioria das vezes é atrelada pelas 
gestantes a um caso de sorte ou uma benção de Deus, sustentando a ideia de que uma 
assistência obstétrica de qualidade é algo raro ou que não faz parte da rotina de nenhuma 
maternidade (PHILIPP; CUNHA; CRUZ, 2018).

Um estudo realizado em uma cidade do estado do Maranhão investigou a percepção 
dos profissionais de saúde acerca da violência obstétrica, ao longo da pesquisa os 
profissionais foram questionados sobre o contato com o tema da violência obstétrica, 
seja por meio de artigos científicos, cursos de atualização, livros ou mídia em geral. Foi 
constatado que 20% já teriam realizado alguma leitura em torno do tema, 40% já tinha 
ouvido falar sobre o tema, mas o que se tornou preocupante foi o percentual de que 
30% que nunca antes tinha se deparado com esse tema, o que mostra que apesar dos 
esforços, é necessário se intensificar mais ainda o debate sobre a violência obstétrica, 
e mais preocupante ainda 10% dos profissionais ouviram falar sobre o tema, mas não 
tiveram interesse, o que demostra quão importante é a capacitação e o treinamento desde 
profissionais, para que estes compreendam a importância da assistência humanizada ao 
parto (CARDOSO, 2017). 

Realmente as capacitações e treinamentos de profissionais da saúde em torno 
da humanização do parto estão entre as estratégias mais eficientes de enfretamento 
da violência obstétrica e com maior poder de transformação da assistência autoritária e 
agressiva, pautada na violência obstétrica, para uma assistência que valorize a subjetividade 
e o protagonismo da parturiente, a fim de que o profissional incorpore em suas práticas 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas
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diversas reflexões e ações de acordo com as diretrizes da bioética e da humanização da 
assistência (SANTOS, 2017; CARDOSO, 2017).

A violência obstétrica não é um drama apenas nacional, mas também mundial, que 
apesar de poucos registros hospitalares, em alguns casos devido a uma cumplicidade 
das instituições hospitalares, se trata da área médica com maior número de infrações que 
tenham levado a lesões corporais ou homicídios, mas partes destes verdadeiros crimes 
nunca são levados a júri, devido ao medo das mulheres em realizam e sofrerem retaliação 
dos profissionais de saúde envolvidos na assistência ou pela própria instituição de saúde 
(PHILIPP; CUNHA; CRUZ, 2018).

Outra pesquisa que investigou casos envolvendo violência obstétrica na segunda 
instância do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), do período de 
2000 a 2014 evidenciou que como nos casos julgados no STF e STJ, os atos de violência 
obstétrica podem acarretar danos terríveis a saúde da mãe e do recém-nascido, inclusive 
podendo chegar ao óbito, como nos casos em que uma parturiente ficou em estado 
vegetativo, no caso em que restos placentários foram esquecidos na cavidade uterina ou 
quando foi realizada uma laqueadura sem autorização, relacionado aos recém-nascidos 
foram identificados casos de óbito, paralisia cerebral, fratura de clavícula e mesmo retardo 
mental, todos estes devidos a atos de violência obstétrica (PEREIRA, 2019). 

Como visto, a violência obstétrica pode acarretar danos à saúde das gestantes 
que vão além dos físicos, como os evidenciados no estudo de PHILIPP; CUNHA; CRUZ 
(2018), em que gestantes afirmaram situações estarrecedoras como escutar comentários 
que a barriga tem cheiro de churrasco durante a cesariana, sofrer ameaças de degolar o 
recém-nascido caso a imposições do médico não fossem seguidas, ou mesmo perceber a 
realização dos exames de forma violenta antes da entrega para a mãe, casos estes que vão 
além de uma assistência de má qualidade, mas uma grave violação dos direitos humanos. 

Uma estratégia para o enfrentamento da violência obstétrica pouco utilizada no 
Brasil consiste na construção dos planos de parto, prática essa que foi iniciada em 1970 na 
Europa, após a reivindicação das mulheres por maior controle nos trabalhos de partes, esta 
estratégia favorece a comunicação da gestante de suas preferências para com a equipe 
de saúde, de modo que a gestante  compartilha seus medos, valores, permissividade de 
procedimentos e cuidados antes, durante e após o trabalho de parto, passando a  ter mais 
controle e retomando o protagonismo deste processo (TESSER et al, 2015).

Um bom exemplo de boas práticas obstétricas são os sete passos propostos 
pela “Cartilha do Projeto Gênero, Violência e Direitos Humanos”, no qual a 
Enfermagem Obstétrica moderna pode se espelhar: 1) Explique para a 
paciente, de uma maneira que ela possa entender o que você acha que ela 
tem, o que você pode fazer por ela, e como ela pode colaborar. [...]; 2) Conheça 
e respeite as evidências científicas. Evite procedimentos invasivos, dolorosos 
e arriscados, a não ser que eles sejam estritamente indicados. [...]; 3) Apesar 
de suas condições de trabalho às vezes serem difíceis, trate a paciente com 
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uma pessoa, com o devido respeito. [...]; 4)Reconheça e promova o direito 
das pacientes ao acompanhante de sua escolha no pré-natal e no parto.[...]; 
5)Promova o direito ao acesso ao leito e à equidade na assistência; 6) Informe 
a mulher sobre seus direitos relacionados à maternidade e à reprodução; e 7) 
Invista em você mesmo, busque mais satisfação e realização no seu trabalho. 
Procure atualizar-se e reciclar-se. [...]. (SILVA et al, 2014, p. 826). 

Para o enfrentamento da violência obstétrica, as políticas públicas de saúde 
reprodutivas das mulheres devem incentivar o protagonismo das gestantes, garantindo 
autonomia e respeito aos direitos das gestantes. Com isso, se faz necessário que haja 
um maior engajamento para a compreensão da assistência humanizada por parte dos 
profissionais de saúde, já que a realização ou não dos atos de violência obstétrica, está 
mais ligadas a eles do que propriamente a instituições hospitalares. Recomendando-se 
além da compreensão da assistência humanizada no parto a estimulação de boas práticas 
de atenção ao parto, como a elaboração do plano de parto, a utilização do partograma e o 
respeito ao direito da escolha do acompanhante (SANTOS; SOUZA, 2015; TESSER et al, 
2015; ZANARDO et al, 2017).

No Brasil apenas 40% das gestantes, alegam ter recebido orientações sobre boas 
práticas no parto, desta forma maior parte das gestantes não conhecendo seus direitos 
e tão pouco como reconhecer um ato de violência obstétrica, se fazendo necessário o 
empoderamento das gestantes para que possam reconhecer e questionar procedimentos 
desnecessários, e exigir uma atenção obstétrica humanizada (TESSER et al, 2015).

O empoderamento das mulheres vem se tornando uma importante ferramenta no 
enfrentamento da violência obstétrica, de modo que algumas gestantes passaram questionar 
procedimentos sem a devida necessidade e exigir uma assistência humanizada que 
respeite seus valores, crenças e estilo de vida. Valendo destacar que o parto humanizado 
também pode ocorrer em uma cesariana e não exclusivamente no parto natural, já que 
a definição de parto humanizado pode ser resumida em uma assistência minimamente 
intervencionista de procedimentos e farmacologicamente, cabendo o consentimento da 
parturiente dos procedimentos a serem realizados, ressalvo eventualidades de maior risco 
(QUEIROZ et al, 2018; BARASUOL, 2018).

Faz-se necessário que as gestantes compreendam seus direitos, para que se 
manifestem quando perceberem que eles foram violados, mas também é imprescindível 
a compreensão dos profissionais de saúde, visto que segundo QUEIROZ et al (2018), 
quando algumas mulheres se impõem contra uma violência obstétrica praticada, é gerado 
um desconforto no praticante de tal ato, mas estes reagem intensificando as práticas 
denunciadas, por julgarem que sabem o que é melhor para a gestante, tentando se 
legitimarem, ou mesmo coagindo as gestantes por meio de ameaças de ser maltratada ou 
abandonada.

Um das formas mais simples de enfretamento a violência obstétrica se dá ato de 
respeitar o direito de escolha da gestante, e principalmente do se diz respeito à escolha 
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da via para o parto, acatando a escolha quando por um parto natural, já que por esta 
via a mesma terá uma recuperação mais rápida, para a retomada de sua rotina diária, 
além do baixo risco quando comparada ao procedimento da cesariana que envolve um 
procedimento anestésico e recuperação da incisão cirúrgica (MATOSO, 2018).

A patologização do parto é uma realidade que tem se intensificado no Brasil, tanto é, 
que da prática da violência obstétrica chegou a ser comum nas maternidades escolas, onde 
se deveria prezar por um atendimento humanizado, para a formação de profissionais de 
saúde que valorizem a boas práticas de assistência ao parto, essa afirmação é sustentada 
por uma pesquisa realizada em uma maternidade escola do interior de São Paulo, que 
verificou diferentes formas de violência obstétrica em suas dependências, como a recusa 
do direito ao acompanhante em 9,3% dos partos acompanhados, falhas no esclarecimento 
de dúvidas em 16,3%, procedimento obstétricos sem a devida autorização em 27,3% e a 
realização da episiotomia em 25,5% dos partos naturais (SOUZA et al, 2016).

O respeito a um direito básico da gestante, como o acompanhante de sua escolha, 
pode trazer mais benefícios à parturiente do que se imagina, sendo comparado a uma 
tecnologia não invasiva, possibilitando a parturiente um amparo emocional, interferindo 
positivamente no trabalho de parto, ao passo que o acompanhante promove uma 
maior sensação de segurança, e torna o trabalho de parto mais agradável por meio do 
encorajamento, realização de massagens e cuidados em geral, inclusive evitando excessos 
de profissionais que levem a prática de violência obstétrica, devido esse sentimento de 
cuidado e zelo para com a parturiente (SOUZA et al, 2016).

A Rede Cegonha criada em 2011, trouxe uma importante estratégia de enfrentamento 
da violência obstétrica, em que consiste no atendimento da gestante durante o pré-natal e 
puerpério pela maternidade onde se realizara o parto, que faça parte da Rede Cegonha, 
desta forma criando um vínculo entre gestante, profissionais de saúde e instituição, essa 
proximidade tornando melhor a comunicação entre parturiente e equipe no momento do 
parto, para que o estabelecimento de confiança na equipe torne o ambiente do parto um 
local seguro e tranquilo (ALONSO, 2019). 

Apesar destes avanços, se fazem necessários mais estratégias para que os 
objetivos da Rede Cegonha sejam alcançados, e que as maternidades possam garantir 
vagas a todas as gestantes em trabalho de parto, a adoção de boas praticas de cuidados 
recomendadas pela OMS, redução do número de cesarianas, eliminação da prática de 
episiotomia e manobra de Kristeller, a garantia de livre permanência da mãe e do pai junto 
ao recém-nascido em caso de internação em UTI neonatal, entre diversos outros direitos 
garantidos pelo Ministério da Saúde (ZANARDO et al, 2017).

O modelo de atenção obstétrica no Brasil demostra estar mais inclinado a experiências 
profissionais que a práticas baseadas em evidências, de modo que esse desconhecimento 
científico é um fator determinante nos casos de violência obstétrica. Isso somado a uma 
repressão de profissionais que discordem do modelo intervencionista, centrado no médico 
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(ZANARDO et al, 2017; SANTOS et al, 2016).
“Nesse modelo dominante do parto “o hospital se tornou uma fábrica, o corpo da 

mãe uma máquina e o bebê o resultado de um processo de produção industrial””. 
(PEREIRA, 2019, p. 29).
Mesmo após a episiotomia, a violência obstétrica pode continuar por meio da 

episiorrafia, sob alegação dos profissionais de saúde que estariam fazendo um favor para 
ao marido, já que sem esse “ponto do marido” o mesmo perderia o interesse sexual em 
sua companheira, confirmado mais ainda a ideia de um atendimento patriarcal, subjugando 
a mulher na assistência ao parto, ao ponto da realização de um procedimento sem sua 
autorização e sem evidencia real de necessidade, em virtude do que seria melhor para o 
companheiro, e não para a parturiente que deveria ser a figura central do cuidado (SILVA; 
SERRA, 2017; PHILIPP; CUNHA; CRUZ, 2018).

Diversas pesquisas evidenciam a dificuldade de profissionais da saúde em se 
perceber como praticantes da violência obstétrica, de forma que percebem seus atos 
como brincadeiras ou apenas exercício de sua autoridade profissional, sendo confirmado 
pelos próprios profissionais atos preconceituosos como a dificuldade no atendimento de 
“gestantes pobres e ignorantes”, que não compreendem o que é dito por eles, também a 
necessidade de ameaçar e coagir parturientes “escandalosas” para que possam “colaborar” 
com o parto, o compreendendo como um evento hospitalar que necessita de colaboração 
das gestantes ou no caso em que o profissional questionou a preocupação de gestantes 
com a violência obstétrica alegando que quiserem o parto ao seu jeito, que façam ao seu 
jeito longe, no canto delas (BARASUOL, 2018; SANTOS, 2017; CARDOSO, 2017).

Estudos apontam que a violência institucional é desencadeada pela precariedade 
dos serviços e do próprio sistema de saúde, que vezes reconhece procedimentos 
desnecessários, agressivos e sem respaldo científico como violência obstétrica e outras 
vezes apenas como condutas necessárias para o exercício profissional. Assim, essa 
violência institucional toma forma devido à estrutura inadequada das maternidades, a 
ausência de capacitação dos profissionais de saúde, diretrizes institucionais em desacordo 
com as boas práticas para humanização do parto e ausência de punição para casos de 
violência obstétrica (SANTOS et al, 2016; MARIANI; NETO, 2016).

Em uma pesquisa que foi realizada com diversos profissionais da saúde, onde foi 
questionado o porquê da violência obstétrica ser uma realidade comum nas maternidades 
brasileiras, os mesmos afirmaram que essas práticas se dão por inúmeros motivos, mas 
principalmente pela escassez de médicos e enfermeiros obstetras capacitados para atuação 
no parto humanizado, pela ausência de capacitação e atualização profissional, pelas rotinas 
com excesso de carga horária, ou como afirmado por alguns, pela falta de caráter do 
indivíduo, mas de uma forma geral a violência obstétrica se dá devido à precariedade do 
sistema de saúde, que é fruto de baixos investimentos públicos e privados em infraestrutura, 
recursos materiais e humanos das instituições de saúde (SANTOS, 2017).



Gerenciamento de Serviços de Saúde e Enfermagem 2 Capítulo 9 123

O desconhecimento das gestantes acerca de seus direitos e sobre o que caracteriza 
a violência obstétrica pode ser utilizado indevidamente por profissionais não comprometidos 
para a assistência humanizada, se apropriando indevidamente do corpo feminino ao passo 
que realizam procedimento sem autorização previa da parturiente. A partir disto, percebe-
se quão determinante são as estratégias que levem ao fortalecimento da autonomia da 
parturiente, o empoderamento e protagonismo de seu processo reprodutivo (SANTOS, 
2017).

Uma moderna ferramenta de comunicação que possui potenciais gigantescos no 
enfrentamento a violência obstétrica, esta nas redes sociais, redes estas que recriam 
hábitos naturais dos indivíduos em compartilhar entre si conhecimentos, opiniões e debater 
ideias, mas diferentemente, as redes sociais possuem um alcance muito maior, fazendo 
com que temas como a violência obstétrica esteja acessível a mais pessoas, e que diversas 
gestantes possam compreender que o parto humanizado é um direito, tornado a rede social 
uma plataforma para o aprendizado coletivo, troca de experiências e empoderamento, para 
que parturientes possam identificar assistências desumanizadoras e exigir seus direitos 
(SOUZA; LUZ, 2019).

A enfermagem cada vez mais tem se destacado por uma prática empoderadora e 
emancipatória na assistência ao parto, principalmente por profissionais de enfermagem 
especialistas em obstetrícia, mas algumas vezes a não interferência na prática violenta de 
outros profissionais por motivos hierárquicos e de relações de poder, os torna cúmplices, 
como evidenciado em uma pesquisa em que 63,6% dos profissionais participantes 
afirmaram ter presenciado uma prática de violência obstétrica que 42,8% destes atos 
tinham na equipe um profissional de enfermagem (BARASUOL, 2018).

CONCLUSÃO 
Conclui-se que a enfermagem tem importância fundamental na garantia dos direitos 

da parturiente no processo do parto, devido ao contato frequente da enfermagem desde o 
pré-natal até a assistência de enfermagem pré-parto, parto e puerpério, de modo que cabe 
a todos os profissionais de saúde, mas em especial a enfermagem o zelo para que sejam 
respeitados os direitos da parturiente e que a mesma os conheça. Além disso, contata-se a 
necessidade de que mais estudos abordem a temática da violência obstétrica e os direitos 
das gestantes.

De acordo com o evidenciado no estudo, a violência obstétrica está continua presente 
na prática de algumas maternidades publicas e privadas, se apresentado por meio da 
violência institucional, física, sexual, moral, psicológica e verbal. Essa afirmação pode ser 
comprovada pelos dados do Inquérito Nacional “Nascer no Brasil” onde se observou que 
em 37% das mulheres participantes dos estudo foi realizada manobra de Kristeller, além 
disso o índice de nascimento por cesarianas no Brasil apresenta taxa de 55% de todos os 
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nascidos vivos, onde o estipulado pela OMS seria apenas 15%. Outro dado extremamente 
relevante evidenciado no estudo é que profissionais de saúde vêm apresentando dificuldade 
em se perceberem como praticantes de atos de violência obstétrica, buscando variados 
motivos para justificar tais práticas. 

Para o enfrentamento desta realidade, mesmo que de forma discreta, algumas 
estratégias vêm sendo desenvolvidas e implementadas para que a prática da violência 
obstétrica dê lugar ao atendimento humanizado, onde se valorize a subjetividade, os 
desejos da parturiente e que as mesmas se sintam valorizadas e respeitadas, entre algumas 
evidenciadas no estudo, pode-se destacar o desenvolvimento de legislação especifica para 
o combate a violência obstétrica de algumas cidades e estados, além de estratégias de 
empoderamento das gestantes para que possam exercer suas individualidades e cobrar 
seus direitos ao longo do trabalho de parto, e incentivo estadual e federal para a formação 
e capacitação de profissionais da obstetrícia. 
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